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NOTÍCIAS 

 

STJ - DEFINIDOS REQUISITOS PARA 
DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE 
DE BENS EM EXECUÇÃO FISCAL: Para 
obter a decretação de indisponibilidade de 
bens em execuções fiscais, a Fazenda 
Pública terá de comprovar ao juiz o 
esgotamento de diligências em busca de 
bens penhoráveis. A Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu, 
em julgamento de recurso repetitivo, que 
entre as diligências da Fazenda devem 
estar o acionamento do Bacen-Jud 
(penhora on-line) e a expedição de ofícios 
aos registros públicos do domicílio 
executado e ao Departamento de Trânsito 
Nacional ou Estadual (Denatran ou Detran) 
para que informem se há patrimônio em 
nome do devedor. O ministro Og 
Fernandes, relator do recurso repetitivo, 
destacou que a ordem judicial para 
decretação da indisponibilidade é, 
portanto: citação do executado; 
inexistência de pagamento ou de 
oferecimento de bens à penhora no prazo 
legal; e, por fim, não localização de bens 
penhoráveis após esgotamento das 
diligências realizadas pela Fazenda, 
caracterizado quando houver nos autos (a) 
pedido de acionamento do Bacen Jud e 
consequente determinação pelo 
magistrado e (b) expedição de ofícios aos 
registros públicos do domicílio do 
executado e ao Departamento Nacional ou 
Estadual de Trânsito - DENATRAN ou 
DETRAN. 

STF - USO DE EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PODE 
AFASTAR APOSENTADORIA ESPECIAL: O 
Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu 
hoje (4) o julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 664335, 
com repercussão geral reconhecida, e fixou 
duas teses que deverão ser aplicadas a pelo 
menos 1.639 processos judiciais movidos 
por trabalhadores de todo o País que 
discutem os efeitos da utilização de 
Equipamento de Proteção Individual (EPI) 
sobre o direito à aposentadoria especial. Na 
primeira tese, os ministros do STF 
decidiram, por maioria de votos, que “o 
direito à aposentadoria especial pressupõe 
a efetiva exposição do trabalhador a agente 
nocivo a sua saúde, de modo que se o 
Equipamento de Proteção Individual (EPI) 
for realmente capaz de neutralizar a 
nocividade, não haverá respaldo à 
concessão constitucional de aposentadoria 
especial”. A outra tese fixada no 
julgamento, também por maioria de votos, 
é a de que, “na hipótese de exposição do 
trabalhador a ruído acima dos limites 
legais de tolerância, a declaração do 
empregador no âmbito do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP), no 
sentido da eficácia do Equipamento de 
Proteção Individual (EPI), não 
descaracteriza o tempo de serviço especial 
para a aposentadoria”. 

TRIBUTÁRIO.NET – ALÍQUOTA DE 17% 
PARA PARAÍSOS FISCAIS: Portaria nº 488 
do Ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
reduz de 20% para 17% a alíquota máxima 
da tributação da renda no conceito de país 
com tributação favorecida e regime fiscal 
privilegiado. 

TRIBUTÁRIO.NET - RECEITA PUBLICA 
ORIENTAÇÃO SOBRE LUCRO REAL: A 
Receita Federal unificou o entendimento de 
que as empresas tributadas pelo lucro real 
– a maioria de grande porte – não podem 
deduzir juros sobre o capital próprio (JCP), 



 

  

de períodos passados, da base de cálculo do 
Imposto de renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). O entendimento está na 
Solução de Consulta nº 329 da 
Coordenação-Geral de Tributação (Cosit), 
cuja orientação deve ser seguida pelos 
fiscais do país. 

TRIBUTÁRIO.NET - STF JULGA O 
IMPOSTO SOBRE OS ACIDENTES DE 
TRABALHO - O Supremo Tribunal Federal 
deve julgar a legitimidade do decreto que 
instituiu o Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), que pode penalizar ou beneficiar a 
empresa de acordo com o número de 
acidentes de trabalho registrados. O FAP 
pode diminuir pela metade ou aumentar 
em 100% as alíquotas – pagas à 
Previdência Social – de 1%, 2% e 3%, 
correspondentes ao índice de risco a que 
estão submetidos os trabalhadores, o que 
varia conforme o setor econômico do 
empregador. 

TRIBUTÁRIO.NET - TAXISTAS 
COOPERADOS ESTÃO LIVRES DO 
REPASSE DA COFINS: A Segunda Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu a inexistência de relação 
jurídico-tributária que obrigue o 
recolhimento de Cofins sobre os repasses 
aos taxistas cooperados dos valores 
recebidos pelos serviços por eles prestados 
em nome da cooperativa. A Turma 
autorizou ainda o resgate dos valores 
depositados judicialmente enquanto 
tramitava o processo. 

VALOR ECONÔMICO - STJ AFASTA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS SOCIAIS: Os 
bancos conseguiram barrar no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) uma prática que 
vinha crescendo no Judiciário - 
especialmente nos juizados especiais cíveis 
- e que atingia outros setores: a 
condenação de réu ao pagamento de danos 
sociais não solicitados pelo autor. Por conta 
própria, juízes estavam estabelecendo 
indenizações em ações individuais, que 
normalmente eram destinadas a entidades 

filantrópicas. Em seu voto, o ministro Raul 
Araújo, relator do recurso repetitivo, 
registrou que a doutrina moderna tem 
admitido, diante da ocorrência de ato 
ilícito, a possibilidade de condenação ao 
pagamento de indenização por dano social 
- "decorrente de comportamentos 
socialmente reprováveis, pois diminuem o 
nível social de tranquilidade". Porém, só 
pode ser pedido, acrescenta o ministro, em 
demandas coletivas. "Somente os 
legitimados para propositura de ações 
coletivas têm legitimidade para reclamar 
acerca de supostos danos sociais 
decorrentes de ato ilícito, motivo por que 
não poderiam ser objeto de ação 
individual", diz Araújo. 

VALOR ECONÔMICO - LEI ESTABELECE 
PARCELAMENTO PARA EMPRESAS EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL: O parcelamento 
especial, estabelecido por meio do artigo 
43 da Lei nº 13.043, ainda depende de 
regulamentação da Receita Federal e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). De acordo com a norma, as dívidas 
fiscais poderão ser pagas em 84 parcelas 
mensais e consecutivas. O cálculo das 
parcelas será feito com a aplicação de 
percentuais mínimos sobre o montante a 
ser quitado: 0,666% da 1ª à 12ª prestação; 
1% da 13ª à 24ª e 1,333% da 25ª à 83ª. O 
saldo devedor deverá ser pago na 84ª 
prestação. 

DCI - REDUÇÃO DE INTERVALO PARA 
REFEIÇÃO EM ACORDO SINDICAL TEM 
RISCO JURÍDICO: Os acordos coletivos 
firmados com sindicatos para negociar o 
intervalo de almoço não garantem 
segurança jurídica para as empresas. Casos 
recentes mostram que, posteriormente, os 
funcionários podem recorrer aos tribunais 
para pedir o pagamento de horas extra. 
Devido a um entendimento pacificado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) sobre 
o tema esse tipo de sentença é comum no 
Judiciário. Na Súmula 437, consta que "é 
inválida cláusula de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho contemplando a 



 

  

supressão ou redução do intervalo 
intrajornada porque este constitui medida 
de higiene, saúde e segurança do trabalho, 
garantido por norma de ordem pública."  

TRT-3 - ALIMENTAÇÃO FORNECIDA 
PELA EMPRESA NÃO CONFIGURA 
SALÁRIO IN NATURA SE HÁ PEQUENA 
PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO: 
Ressaltou o julgador que a habitualidade 
do fornecimento do bem ou serviço e a sua 
gratuidade são requisitos essenciais à 
caracterização do salário "in natura". E, no 
caso, apesar de haver habitualidade no 
fornecimento da alimentação, os recibos 
salariais revelaram a existência do 
desconto de um valor ínfimo mensal no 
salário, como forma de participação do 
empregado no custeio do benefício. Isso, 
para o juiz, impede o reconhecimento do 
salário in natura, pois revela a natureza 
indenizatória da utilidade. "Esta 
participação, mesmo de pequeno valor, 
descaracteriza a gratuidade no 
fornecimento da parcela e, 
consequentemente, afasta o seu caráter 
salarial", destacou. 

TRT-15 - MANTIDA RESCISÃO INDIRETA 
DE TRABALHADORA QUE NÃO RECEBIA 
SALÁRIO E OUTRAS VERBAS EM DIA: A 
7ª Câmara do TRT-15 negou provimento ao 
recurso de uma empresa do ramo de 
transporte aéreo, a qual se encontra em 
recuperação judicial, e manteve a dispensa 
indireta de uma ex-empregada que não 
suportou trabalhar sem receber em dia 
seus salários e, também, os valores 
relativos ao FGTS, às férias e ao décimo 
terceiro salário. O colegiado, porém, 
excluiu da condenação o pagamento de 
indenização por danos morais e de 
honorários advocatícios pedidos no 
recurso da trabalhadora. 

TJSP - TJSP ISENTA BANCO DE DEPÓSITO 
INTEGRAL DE VALOR APURADO EM 
EXECUÇÃO PARA FINS DE IMPUGNAÇÃO: 
O devedor não está obrigado ao depósito 
integral, se houver impugnação quanto ao 
excesso e incorreção do cálculo 

apresentado pelo credor. Essa foi a tese 
defendida pelo desembargador Carlos 
Henrique Abrão em acórdão da 14ª Câmara 
de Direito Privado do Tribunal de Justiça 
paulista.  

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

STF - ICMS: CORREIOS E IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA RECÍPROCA - Não incide o 
ICMS sobre o serviço de transporte de bens 
e mercadorias realizado pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 
Esse o entendimento do Plenário, que, por 
maioria, deu provimento a recurso 
extraordinário em que se discutia o alcance 
da imunidade tributária recíproca (CF, art. 
150, VI, a) relativamente ao referido 
imposto, incidente sobre específica 
modalidade de serviço postal realizado 
pela ECT. RE 627051/PE, rel. Min. Dias 
Toffoli, 12.11.2014. (RE-627051) 

STF - DESVINCULAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO E LEGITIMIDADE DE 
CONTRIBUINTE. O disposto no art. 76 do 
ADCT — que desvincula 20% do produto 
da arrecadação da União em impostos, 
contribuições sociais e contribuições de 
domínio econômico de órgão, fundo ou 
despesa —, independente de sua validade 
constitucional, não gera direito a repetição 
de indébito. Com base nesse entendimento, 
o Plenário desproveu recurso 
extraordinário em que se discutia a 
constitucionalidade da desvinculação 
tributária levada a efeito pelas EC 27/2000 
e EC 42/2003. No caso, a recorrente 
alegava ter direito à restituição da 
denominada Desvinculação de Receitas da 
União - DRU em razão de sua suposta 
inconstitucionalidade. O Tribunal afirmou 
que os impostos seriam tributos 
classificados como não-vinculados. Assim, 
seria possível a exação sem 
contraprestação específica de determinado 
serviço público, pois o montante 
arrecadado não teria destinação 
predeterminada (CF, art. 167, IV). Todavia, 
a Constituição vincularia a arrecadação de 
impostos a determinados fins, conforme 
observado de seus artigos 158, 159, 198, § 
2º, 212 e 37, XXII. As contribuições sociais 
e as contribuições de intervenção no 
domínio econômico, por outro lado, seriam 
tributos com destinação de arrecadação 
vinculada. Todas seriam alcançadas pela 

desvinculação estabelecida pelo art. 76 do 
ADCT. De qualquer forma, não seria 
possível concluir que, da eventual 
inconstitucionalidade da desvinculação 
parcial da receita das contribuições sociais, 
decorreria a devolução ao contribuinte do 
montante correspondente ao percentual 
desvinculado. Sublinhou que a tributação 
não seria inconstitucional ou ilegal, 
hipótese em que se autorizaria a repetição 
do indébito tributário ou o reconhecimento 
de inexistência de relação jurídico-
tributária. Portanto, faltaria legitimidade 
processual à recorrente, pois ela não seria 
beneficiada pela declaração de 
inconstitucionalidade. RE 566007/RS, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 13.11.2014. (RE-
566007) 

STJ - DIREITO PENAL. PARÂMETRO 
PARA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA AO CRIME DE 
DESCAMINHO. O valor de R$ 20 mil fixado 
pela Portaria MF 75/2012 – empregado 
como critério para o arquivamento, sem 
baixa na distribuição, das execuções fiscais 
de débitos inscritos na Dívida Ativa da 
União – não pode ser utilizado como 
parâmetro para fins de aplicação do 
princípio da insignificância aos crimes de 
descaminho. Inicialmente, importante 
ressaltar que o entendimento, tanto do STF 
quanto do STJ (REsp 1.112.748-TO, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 
13/10/2009), tem sido o de que incide o 
princípio da insignificância no crime de 
descaminho quando o valor dos tributos 
iludidos não ultrapassar o montante de R$ 
10 mil, valor este fixado pela Lei 
10.522/2002 para servir como piso para 
arquivamento, sem baixa nos autos, de 
execuções fiscais. (REsp 1.393.317-PR, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 
12/11/2014. ) 

 

 

 

 


